

Regulamento para indicação de
Conselheiros Municipais de Saúde pelos
Movimentos Populares de Saúde – (MPS)

CAPITULO I - DA NATUREZA E FINALIDADE:
Art. 1º - Cumprir com o que estabelece o DECRETO Nº 53.990 de 13 de junho de 2013, no inciso I do Art. 4°: O Conselho Municipal de Saúde terá composição quadripartite, com 32 (trinta e dois) membros e respectivos suplentes, sendo 50% (cinqüenta por cento) de representantes dos usuários assim distribuídos: 06 (seis) representantes dos Movimentos Populares de Saúde (MPS), sendo 1 (um) da região leste, 1 (um) da região sudeste, 1 (um) da região sul, 1 (um) da região norte,  1 (um) da região oeste  e 1 (um) da região centro;
 § 1º A cada membro titular corresponderá um suplente, que o substituirá nos seus impedimentos ou o sucederá automaticamente, na hipótese de seu afastamento definitivo, conforme § 1º do Artigo 4º do referido DECRETO. 
 § 2º Para os efeitos desse decreto, considera-se Movimento Popular de Saúde, a organização da sociedade civil, constituída por meio de ampla publicidade, com existência mínima de 12 (doze) meses anteriores à publicação desse decreto, cujos objetivos constitutivos e prática corrente têm na saúde, na defesa do Sistema Único de Saúde - SUS e dos direitos dos usuários, sua ênfase fundamental e que, verificada a sua estrutura organizacional, possuam documentação comprobatória de existência segundo esses requisitos e representatividade de atuação na área, de forma a possibilitar sua habilitação para fazer-se representar no Conselho Municipal de Saúde, conforme § 6º do Artigo 4º do referido DECRETO.  

Art. 2º – Este regulamento tem por finalidade: 

1. Estabelecer critérios para se concorrer à representação das 06(seis) cadeiras dos Movimentos Populares de Saúde, no Conselho Municipal de Saúde de São Paulo; 

2. Definir critérios que habilitem os participantes para o processo de indicação à representação. 

3. Regulamentar o processo para indicação.
CAPITULO II - CRITÉRIOS PARA A CANDIDATURA E PARA VOTAÇÃO 

Art. 3° – O inciso III do art. 5º do Decreto 53.990 estabelece que os representantes do Movimento Popular de Saúde serão indicados pelo conjunto de Movimentos em Plenárias Regionalizadas, especialmente convocadas e divulgadas para esta finalidade.  

Art. 4° - Para candidatar-se ao exercício da representação é necessário:

A. - Ser morador da região e ter participação reconhecida no Movimento Popular de Saúde do território, pelo menos há 1 ano;
B. - Ter participação ativa nas atividades gerais do Movimento Popular de Saúde da Região de abrangência;
C. - O Movimento Popular de Saúde que indicar o seu candidato ao Conselho Municipal de Saúde deverá ter participação ativa e comprovada na luta pela saúde. 
Art. 5° - Estarão aptos a votar:

A. - Moradores da região, usuários, com participação reconhecida pelo Movimento Popular de Saúde do seu território;

B. - Todos os Conselheiros Gestores do segmento usuário, dos equipamentos de Saúde do Território, independente do Movimento a que pertence;
 CAPITULO III - DO PROCESSO ELEITORAL   

Art. 6º - Conforme deliberação do Pleno do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, em sua 201ª Reunião Ordinária ocorrida no dia 08 de outubro de 2015, através do Comunicado nº 01/2016, a indicação dos Conselheiros Municipais de Saúde, para o Biênio 2016/2017, realizar-se-á através de Plenária específica por segmento, no dia 13 de fevereiro de 2016, com inicio às 10h00 até as 13h00h, para todos os segmentos e subsegmentos com direito à representação no Conselho Municipal de Saúde de São Paulo. 

Art. 7° - Os Movimentos Populares de Saúde realizarão uma plenária por região, conforme art. 3°, deste regulamento.
§ Único – Os Coordenadores dos Movimentos Populares de Saúde deverão articular, mobilizar e divulgar a sua plenária, devendo enviar aos Conselhos Gestores das Unidades de Saúde do seu Território cópia do Regulamento Eleitoral onde consta:

1. Natureza do evento – “INDICAÇÃO PARA O CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDE DE SÃO PAULO”

2. Local, com endereço completo com as devidas referências de localização. 

3. Representação da Sociedade Civil – (MOVIMENTO POPULAR DE SAUDE)

Região Norte: Território Casa Verde, Cachoeirinha, Freguesia do O, Brasilândia, Santana, Tucuruvi, Tremembé, Jaçanã e V. Maria/V. Guilherme.
End. Subprefeitura Vila Maria/Villa Guilherme
Rua General Mendes, 111, Auditório Vila Maria.
Região Leste: Território, Aricanduva, Cidade Tiradentes, Ermelino Matarazzo Itaim Paulista Itaquera, Mooca, Penha, São Mateus, São Miguel e Guaianases.
End. Centro de Referência em Saúde do Trabalhador

Rua Barros Cassal, 71, Itaquera. 

Região Sul: Território, Campo Limpo, Capela do Socorro, Cidade Ademar, Parelheiros, Santo Amaro e M’Boi Mirim.
End. CEE Joerg Bruder - Ginásio Esportivo
Av. Padre José Maria, 555 (Prox. Terminal Santo Amaro).
Região Sudeste: Ipiranga, Jabaquara, Vila Mariana, Vila Prudente e Sapopemba

End. Supervisão Técnica de Saúde do Ipiranga
Rua Xavier de Almeida, 210 - Ipiranga.
Região Oeste: Butantã, Lapa, Perus, Pinheiros e Pirituba

End. Subprefeitura Lapa

Rua Guaicurus, 1000 (Prox. Terminal de ônibus).
Região Centro: Sé.
End. Centro de Referência em Saúde do Trabalhador
Rua Frederico Alvarenga, 259 – 5º andar (Sé) Auditório

CAPITULO IV- DAS INSCRIÇÕES  

Art. 8° - O cidadão que tenha interesse em concorrer à representação pelo Movimento Popular de Saúde do seu TERRITÓRIO deve manifestar o seu interesse através de inscrição, junto à mesa coordenadora da Plenária Regional e conforme os requisitos que consta no art. 4º deste regulamento.
Art. 9° - O cidadão interessado em votar na representação do Movimento Popular de Saúde de seu TERRITÓRIO, para o Conselho Municipal de Saúde, fará o seu credenciamento no dia da Plenária, junto à mesa coordenadora, comprovando estar apto conforme o art. 5° deste regulamento. 
CAPITULO V- DA PROGRAMAÇÃO 

Art. 10° - A coordenação da mesa eleitoral será exercida por três coordenadores do Movimento Popular de Saúde do Território, desde que os mesmos não sejam candidatos à representação.  

§ Único – As Inscrições deverão ocorrer das 09h00min às 10h00min para Candidatos às cadeiras do Conselho.  
Art. 11° - Terminada a votação e a declaração dos eleitos a Coordenação da Mesa deverá redigir:

a) Ata da Eleição e sua aprovação 
b} Lista de presença
c) Oficio à Comissão Executiva do Conselho Municipal de Saúde de São Paulo, conforme o art. 6° do Decreto Municipal nº 53.990.  
        Essa documentação deverá retirada no CMS, pelos conselheiros dos respectivos segmentos, dos dias 5 À 11/02/ 2016, e ser entregue ao Conselho Municipal de Saúde de São Paulo até o dia 18 de Fevereiro de 2016. 

Art. 12° - O Pleno do Conselho Municipal de Saúde referendará os Conselheiros Eleitos e sua homologação deverá ser formalizada por ato do Prefeito.  

CAPITULO VI - DISPOSIÇÕES GERAIS:
Art. 13º – Os casos omissos neste regulamento serão definidos pela Plenária Regional respectiva.
Art. 14º – Este Regulamento entrará em vigor após aprovação em Reunião Plenária da União de Movimentos Populares de Saúde – UMPS, em 08 de Dezembro de 2015. 
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